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USEBENS HOLDINGS PARTICIPAÇÃO S.A.
CNPJ: 08.246.790/0001-00

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (VALORES EM MILHARES DE REAIS, EXCETO QUANDO INDICADO DE OUTRA MANEIRA)

BALANÇOS PATRIMONIAIS Nota  
explicativa

Controladora Consolidado

Ativo 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Circulante 620 341 61.145 63.524
Caixa e equivalentes de caixa 6 2 2 146 68
Caixa e bancos 2 2 146 68
Instrumentos financeiros 7 354 101 13.756 12.732
Cotas de fundos de investimentos 354 – 1.505 3.231
Títulos de renda fixa – 101 12.251 9.501
Créditos das operações
  com seguros e resseguros – – 16.190 14.327
Prêmios a receber 8 – – 14.579 12.151
Operações com seguradora – – 1 1
Outros créditos operacionais – – 24 17
Ativo de resseguro 9 – – 1.586 2.158
Títulos e créditos a receber 64 65 2.068 3.093
Créditos a receber – – 828 878
Créditos tributários 10 64 65 1.240 2.215
Outros valores e bens 1 2 150 113
Outros valores – – 10 20
Despesas antecipadas 1 2 140 93
Dividendos a Receber 199 171 – –
Custos de aquisição diferidos 11 – – 28.835 33.191
Seguros – – 28.835 33.191
Ativo não circulante 39.038 34.565 89.652 81.148
Realizável a longo prazo 39.038 34.565 89.240 80.623
Instrumentos Financeiros 7 – – 58.564 50.300
Títulos de renda fixa – – 58.310 50.049
Outras aplicações – – 254 251
Custos de aquisição diferidos 11 – – 26.881 26.385
Seguros – – 26.881 26.385
Crédito com Partes Relacionadas 17 3.795 3.938 3.795 3.938
Participações Societárias 12 35.243 30.627 – –
Imobilizado – – 371 497
Bens móveis – – 238 340
Outras imobilizações – – 133 157
Intangível – – 41 28
Outros intangíveis – – 41 28
Total do ativo 39.658 34.906 150.797 144.672

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Nota  

explicativa

Controladora Consolidado

Passivo e patrimônio líquido 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Circulante 8.481 7.575 79.788 80.115

Contas a pagar 4 2 4.687 1.342

Obrigações a pagar 2 1 3.049 56

Impostos e encargos sociais a recolher 2 1 817 630

Encargos trabalhistas – – 324 262

Impostos e contribuições – – 497 394

Débitos de operações com seguros
 e resseguros – – 11.298 12.898

Prêmios a restituir – – 38 37

Operações com seguradora – – 20 20

Corretores de seguros e resseguros – – 4.335 5.518

Resseguros a liquidar 9 – – 6.486 6.905

Outros débitos operacionais – – 419 418

Depósitos de terceiros – – 224 55

Prêmio e emolumentos recebidos – – 224 55

Provisões técnicas - seguros 13 – – 55.102 58.247

Danos – – 8.099 6.562

Pessoas – – 47.003 51.685

Dividendos a Pagar 8.477 7.573 8.477 7.573

Passivo não circulante – – 39.832 37.226

Provisões técnicas - seguros 13 – – 39.832 37.226

Danos – – 594 810

Pessoas – – 39.238 36.416

Patrimônio líquido 15 31.177 27.331 31.177 27.331

Capital social 21.857 21.857 21.857 21.857

Reservas de lucros 10.659 7.436 10.659 7.436

Ajustes de avaliação patrimonial (1.339) (1.962) (1.339) (1.962)

Total do passivo e patrimônio líquido 39.658 34.906 150.797 144.672

As notas explicativas da Administração são partes integrantes das demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO Nota  
explicativa

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Prêmios emitidos líquido – – 103.480 82.287
Variações das provisões técnicas de prêmios – – 874 10.379
(=) Prêmios ganhos 16.1 – – 104.354 92.666
Receita com emissão de apólices – – – –
Sinistros ocorridos 16.2 – – (13.191) (11.564)
Custos de aquisição 16.3 – – (62.015) (59.751)
Outras receitas e despesas operacionais 16.7 – – (499) 1.205
Resultado com operações de resseguro – – (1.228) (1.015)
Resultado de equivalência patrimonial 12 4.310 3.786 – –
Despesas administrativas 16.4 (90) (66) (20.634) (12.766)
Despesas com tributos 16.6 (8) (12) (5.778) (4.909)
Resultado financeiro 16.5 22 14 5.722 2.481
Resultado operacional 4.234 3.722 6.731 6.347
Ganhos e perdas com ativos não correntes – – 9 15
Resultado antes do imposto de renda
  e da contribuição social 4.234 3.722 6.740 6.362
Imposto de renda 18 (4) (13) (1.482) (1.415)
Contribuição social 18 (3) (8) (1.031) (1.246)
(=) Lucro líquido do exercício 4.227 3.701 4.227 3.701
Resultado atribuído para
Acionistas controladores 4.227 3.701 4.227 3.701
Acionistas não controladores – – – –

4.227 3.701 4.227 3.701
Quantidade de ações 13.366.688 13.366.688 13.366.688 13.366.688

– – – –
Lucro líquido por lote de mil ações 316,23 276,88 316,23 276,88

As notas explicativas da Administração são partes integrantes das demonstrações contábeis

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

1. Contexto operacional: A Usebens Holdings Participação S.A. (“Companhia” ou “Controladora”) é 
uma sociedade anônima de capital fechado, com sede estabelecida na Av. Anísio Haddad nº 8.001 - 
Sala 213B, Georgina Business Park, São José do Rio Preto - SP. Foi constituída em dezembro de 2006, 
tendo como atividade principal a participação em outras sociedades no Brasil ou exterior, na qualidade 
de acionista ou quotista. Sendo que a sua controlada é a Usebens Seguros S.A. (“Seguradora” ou 
“Controlada”) que é uma sociedade anônima de capital nacional e fechado, com sede e escritório loca-
lizado na Cidade de São Paulo, SP, registrada na Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) sob 
o código 0367-1. A Seguradora atua em todo o território nacional na comercialização de seguro de 
danos e de pessoas. A expertise da Seguradora está voltada para a distribuição, em todo o território 
nacional, de seguros massificados, customizados de acordo com as necessidades da região, por inter-
médio de seus parceiros concessionários de veículos, instituições financeiras e de administradora de 
consórcios. Destaca-se por seu amplo portfólio de produtos, que representam uma fonte importante de 
rentabilidade a esses parceiros, sendo que entre os principais produtos estão: a) prestamista; (b) segu-
ro de automóveis (rastreado); (c) vida em grupo; (d) acidentes pessoais; (e) GAP; (f) franquia zero; e (g) 
compreensivo residencial e empresarial. 2. Base de apresentação e elaboração das demonstrações 
contábeis: As demonstrações contábeis foram aprovadas e autorizadas para publicação por seus Ad-
ministradores e Acionistas em 27 de abril de 2023. 2.1. Declaração de conformidade: As demonstra-
ções contábeis da Companhia compreendem as demonstrações contábeis da Controladora e consoli-
dado, e foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (“BR GAAP”), 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e pela SU-
SEP. Em 12 de novembro de 2021, a SUSEP emitiu a Circular nº 648/21, alterada parcialmente pela 
Circular SUSEP nº 678/2022 que dispõe sobre as alterações das normas contábeis a serem observa-
das pelas entidades abertas de previdência complementar, sociedades de capitalização, sociedades 
seguradoras e resseguradoras locais, com efeitos a partir de sua publicação. Desta forma, as demons-
trações contábeis foram elaboradas conforme os dispositivos da Circular SUSEP nº 648/21 e os pro-
nunciamentos técnicos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), e normas do Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP), doravante “Práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pela SUSEP”. As de-
monstrações contábeis consolidadas da Companhia e as demonstrações contábeis individuais da Con-
troladora estão sendo apresentadas lado a lado em um único conjunto de demonstrações contábeis. 
2.2. Novas normas e interpretações ainda não adotadas: CPC 48 - Instrumentos Financeiros: 
Substitui as orientações no CPC 38 - Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração. Esse 
normativo inclui novos modelos para classificação e mensuração de instrumentos financeiros e a men-
suração de perdas esperadas de crédito para ativos financeiros e contratuais, além da contabilização 
de hedge. O CPC 48 entrou em vigor em 1º de janeiro de 2018. A Companhia e a sua controlada irá 
aplicar a norma quando da adoção pela SUSEP. IFRS 17 - Contratos de Seguros: A norma estabele-
ce os princípios para o reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação de contratos de segu-
ros. Seu objetivo é assegurar o fornecimento de informações relevantes que representem os contratos 
de seguros fielmente, fornecendo uma base para os usuários das informações contábeis avaliarem o 
efeito que os contratos de seguros exercem sobre a posição financeira, desempenho financeiro e fluxos 
de caixa da Seguradora. O IFRS 17 entrará em vigor em 1º de janeiro de 2023. A Companhia e sua 
Controlada irá aplicar a norma quando da adoção pela SUSEP. 2.3. Comparabilidade: As demonstra-
ções contábeis estão sendo apresentadas com informações comparativas de períodos anteriores, con-
forme disposições do CPC 21 e da Circular SUSEP nº 648/21. Não havendo influência na comparabili-
dade em decorrência da alteração das normas. 2.4. Base de elaboração: As demonstrações contábeis 
foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros men-
surados a valor justo por meio do resultado. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das 
contraprestações pagas em troca de ativos. Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um 
ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação organizada entre participantes do 
mercado em data de mensuração, independentemente deste preço ser diretamente observável ou es-
timado usando outra técnica de avaliação. Ao estimar o valor justo em um ativo ou passivo, a Segura-
dora leva em consideração as características do ativo ou passivo no caso dos participantes do mercado 
levarem essas características em consideração na preferência do ativo ou passivo na data de mensu-
ração. O valor justo para fins de mensuração e/ou divulgação nestas demonstrações contábeis é deter-
minada nessa base, exceto valor em uso na Redução ao valor recuperável de ativos CPC 01 (R1). As 
principais práticas contábeis adotadas pela Companhia e sua Controlada estão divulgadas na nota 
explicativa nº 3 às demonstrações contábeis. 2.5. Demonstrações contábeis consolidadas: As de-
monstrações contábeis consolidadas incluem a controlada direta. A data-base das demonstrações con-
tábeis da Controlada incluídas na consolidação é coincidente com a da Companhia. O grupo econômi-
co considerado na preparação das demonstrações contábeis consolidadas é composto pela seguinte 
pessoa jurídica:

31/12/2022 31/12/2021
Participação no Capital Participação no Capital

Votante Total Votante Total
Tipo de participação % % % %

Usebens Seguros S.A. Direta 99,99 99,99 99,99 99,99
No processo de elaboração das demonstrações contábeis foram eliminadas as participações, os saldos 
das contas de ativo e passivo, as receitas, as despesas e os lucros não realizados entre as empresas, 
bem como foram destacadas as parcelas do lucro líquido e do patrimônio líquido, referentes as partici-
pações dos acionistas não controladores. 2.6. Moeda funcional e de apresentação: As demonstra-
ções contábeis são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia e sua Con-
trolada. 2.7. Demonstração de resultados abrangentes (DRA): Está sendo apresentada em quadro 
demonstrativo próprio e compreende itens de receita e despesa (incluindo ajustes de reclassificações) 
que não são reconhecidos na demonstração do resultado como requerido ou permitido pelos CPCs. 
2.8. Operações descontinuadas: Não houve atividades descontinuadas nos exercícios findos em 31 
de dezembro de 2022 e 2021. 3. Principais práticas contábeis: As seções a seguir descrevem as 
principais práticas contábeis aplicadas na preparação das demonstrações contábeis: 3.1. Apuração do 
resultado operacional: O resultado das operações da Companhia é originado de equivalência patri-
monial e receitas financeiras. Na Controlada os prêmios de seguros, resseguros e cosseguros, e os 
respectivos custos de comercialização são registrados quando da emissão da apólice ou fatura e, reco-
nhecidos no resultado de acordo com o transcorrer da vigência do risco. 3.2. Caixa e equivalente de 
caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários, outros investimentos de 
curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de três meses ou menos, com risco insignifican-
te de mudança de valor e vencimento que não afetam a vinculação com ativos garantidores. 3.3. Defi-
nições, classificação e mensuração dos instrumentos financeiros: a) Definições: Instrumento fi-
nanceiro: é qualquer contrato que dê origem a um ativo financeiro para uma entidade e 
simultaneamente a um passivo financeiro ou participação financeira para outra entidade. Os ativos e 
passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos da transação diretamente 
atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros (exceto por ativos e passivos finan-
ceiros reconhecidos ao valor justo por meio do resultado) são acrescidos ao, ou deduzidos do, valor 
justo dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, após o reconhecimento inicial. Os custos da 
transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado são reconhecidos imediatamente no resultado. Instrumento de patrimônio: é qualquer 
contrato que evidencie uma participação nos ativos de uma entidade após a dedução de todos os seus 
passivos. b) Ativos financeiros: Os ativos financeiros são classificados nas seguintes categorias es-
pecíficas: ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado, investimentos mantidos até o venci-
mento, ativos financeiros disponíveis para venda e empréstimos e recebíveis. A classificação depende 
da natureza e finalidade dos ativos financeiros e é determinada na data do reconhecimento inicial. To-
das as aquisições ou alienações normais de ativos financeiros são reconhecidas ou baixadas com base 
na data de negociação. As aquisições ou alienações normais correspondem a aquisições ou alienações 
de ativos financeiros que requerem a entre de ativos dentro do prazo estabelecido por meio de norma 
ou prática de mercado. • Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Os ativos financei-
ros são classificados ao valor justo por meio do resultado quando são mantidos para negociação ou 
designados pelo valor justo por meio do resultado. É classificado nessa categoria se: • For adquirido 
principalmente para ser vendido no curto prazo; • No reconhecimento inicial é parte de uma carteira de 
instrumentos financeiros identificados que a Seguradora administra e possui um padrão real recente de 
obtenção de lucros a curto prazo; • For um derivativo que não tenha sido designado como um instru-
mento de hedge efetivo. Um ativo financeiro além dos mantidos para negociação pode ser designado 
ao valor justo por meio do resultado no reconhecimento inicial se: • Tal designação eliminar ou reduzir 
significativamente uma inconsistência de mensuração ou reconhecimento que, de outra forma, surgiria; 
• O ativo financeiro for parte de um grupo gerenciado de ativos e passivos financeiros ou ambos; • Seu 
desempenho for avaliado com base no valor justo, de acordo com a estratégia documentada de geren-
ciamento de risco ou de investimento da Seguradora, e quando as informações sobre o agrupamento 
forem fornecidas internamente com a mesma base; • Fazer parte de um contrato contendo um ou mais 
derivativos embutidos e for permitido que o contrato combinado seja totalmente designado ao valor 
justo por meio do resultado (CPC 39, 40 e 48). Os instrumentos financeiros com esta classificação 
contábil são apresentados no ativo circulante da Seguradora, e seus ganhos ou perdas decorrentes de 

variações do valor justo são contabilizados em contrapartida à conta de receita ou despesa do exercí-
cio. • Ativos financeiros mantidos até o vencimento: Os investimentos mantidos até o vencimento 
correspondem a ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis e data de 
vencimento fixa, que a Seguradora tem a intenção positiva e a capacidade financeira de manter até o 
vencimento. Após o reconhecimento inicial, os investimentos mantidos até o vencimento são mensura-
dos ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos, menos eventual perda por redução ao 
valor recuperável. • Ativos financeiros disponíveis para venda: São ativos financeiros que não se 
enquadram em nenhuma das definições anteriores. Os instrumentos financeiros com esta classificação 
contábil são apresentados no ativo circulante e não circulante da Seguradora, de acordo com a maturi-
dade do título. Seus ganhos ou perdas decorrentes de variações do valor justo são contabilizados em 
contrapartida em uma conta destacada do patrimônio líquido, pelo valor líquido dos efeitos tributários, 
sendo transferidos para o resultado do exercício quando da efetiva realização pela venda dos respecti-
vos títulos e valores mobiliários. • Empréstimos e recebíveis: Empréstimos e recebíveis são ativos fi-
nanceiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis e que não são cotados em um 
mercado ativo, que estão representados principalmente por créditos das operações com seguros e 
resseguros. Os empréstimos e recebíveis são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o 
método de juros efetivos, deduzidos de qualquer perda por redução do valor recuperável. • Redução ao 
valor recuperável de ativos financeiros: Ativos financeiros, exceto aqueles designados pelo valor 
justo por meio do resultado, são avaliados por indicadores de redução ao valor recuperável na data do 
balanço. As perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas se, e apenas se, houver evidên-
cia objetiva da redução ao valor recuperável do ativo financeiro como resultado de um ou mais eventos 
que tenham ocorrido após seu reconhecimento inicial, com impacto nos fluxos de caixa futuros estima-
dos desse ativo. Os prêmios de seguros também são testados quanto a sua recuperabilidade, e uma 
provisão para perda no valor recuperável relativa aos prêmios a receber é apurada com base na totali-
dade dos prêmios vencidos acima de 60 dias e dos prêmios vencidos relativos aos riscos decorridos, 
exceto quando os motivos do atraso estiverem relacionados a questões operacionais entre as partes, 
sendo descontadas as cessões de prêmio e Imposto sobre operações financeiras (IOF), ainda que não 
iniciada a vigência da apólice. Para todos os outros ativos financeiros, uma evidência objetiva pode in-
cluir: • Dificuldade financeira significativa do emissor ou da contraparte; • Violação de contrato, como 
inadimplência ou atraso nos pagamentos de juros ou principal; • Probabilidade do devedor declarar fa-
lência ou reorganização financeira; • Extinção do mercado ativo daquele ativo financeiro em virtude de 
problemas financeiros. O valor contábil do ativo financeiro é reduzido diretamente pela perda por redu-
ção ao valor recuperável para todos os ativos financeiros, com exceção dos prêmios de seguros, em 
que o valor contábil é reduzido pelo uso de uma provisão. Recuperações subsequentes de valores an-
teriores baixados são creditadas à provisão. Mudanças no valor contábil da provisão são reconhecidas 
no resultado. c) Baixa de ativos e passivos financeiros: A Companhia e sua Controlada baixam um 
ativo financeiro quando os direitos contratuais de recebimento dos fluxos de caixa provenientes destes 
ativos cessam ou se houver uma transferência substancial dos riscos e benefícios de propriedade do 
ativo financeiro, mas continuar a controlar o ativo transferido, a Companhia e sua Controladora reconhe-
cem a participação retida e o respectivo passivo nos valores que terá de pagar. Se retiver substancial-
mente todos os riscos e benefícios da propriedade do ativo financeiro transferido, a Companhia e sua 
Controladora continuam reconhecendo esse ativo, além de um empréstimo garantido pela contraparti-
da recebida. A Companhia e sua Controlada baixam os passivos financeiros somente quando as suas 
obrigações são extintas e canceladas ou quando vencem. A diferença entre o valor contábil do passivo 
financeiro baixado e a contrapartida paga e a pagar é reconhecida no resultado. 3.4. Ativos e passivos 
de resseguros: Os ativos e passivos decorrentes dos contratos de resseguros são apresentados de 
forma separada, segregando os direitos e obrigações entre as partes, uma vez que a existência dos 
referidos contratos não exime a Companhia e sua Controlada de honrarem suas obrigações perante 
aos segurados. Os ativos e passivos de resseguro compreendem (i) os prêmios de resseguros a liqui-
dar, (ii) as parcelas correspondentes a indenizações pagas aos segurados ou pendentes de liquidação, 
que são recuperadas junto aos resseguradores, (iii) as comissões sobre os repasses de prêmios con-
forme os contratos firmados de cessão de riscos, (iv) adiantamento para implantação de novo produto 
e (v) os prêmios de resseguros diferidos das apólices emitidas e não emitidas, conforme contratos fir-
mados de cessão de risco, cujo o período de cobertura ainda não expirou. O montante de prêmios é 
reconhecido inicialmente pelo valor contratual e ajustado conforme período de exposição do risco. 3.5. 
Custos de aquisição diferidos: Os custos de aquisição compreendem os custos diretos na obtenção 
e processamento de novos negócios/contratos de seguros. Esses custos são capitalizados, reconheci-
dos como ativo e amortizados pelo prazo de reconhecimento dos prêmios de seguros de acordo com o 
prazo de vigência dos contratos. 3.6. Demais ativos circulantes e ativos não circulantes: Os demais 
ativos são demonstrados ao custo, incluindo os rendimentos e as variações monetárias auferidas e, 
quando aplicável, o efeito do ajuste desses ativos para o valor justo ou de realização. 3.7. Investimen-
tos em participações societárias: De acordo com o método da equivalência patrimonial, o investi-
mento é mensurado inicialmente ao custo e posteriormente ajustado pelo reconhecimento da parte do 
investidor nas alterações dos ativos líquidos da investida. Além disso, deve constar no resultado do 
período do investidor a parcela que lhe couber nos resultados gerados pela investida. 3.8. Imobilizado: O 
imobilizado está demonstrado ao custo de aquisição e compreende a equipamentos, móveis, máquinas 
e utensílios, veículos, imobilizações em cursos e benfeitoria em imóveis de terceiros. As depreciações 
e amortizações são calculadas pelo método linear, de modo que o valor do custo menos o seu valor 
residual após sua vida útil seja integralmente baixado, com os seguintes prazos: dez anos para móveis, 
utensílios, instalações e benfeitorias em imóveis de terceiros, e em cinco anos para equipamentos de 
informática, softwares e veículos. Um item do imobilizado é baixado quando não há benefícios econô-
micos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de 
um item do imobilizado são determinados pela diferença entre os valores recebidos na venda e o valor 
contábil do ativo e são reconhecidos no resultado. 3.9. Redução do valor recuperável de ativos não 
financeiros (“impairment”): No final de cada exercício, a Companhia e sua Controlada revisam o valor 
contábil de seus ativos tangíveis e intangíveis para determinar se há alguma indicação de que tais ati-
vos sofreram alguma perda por redução ao valor recuperável. Se houver tal indicação, o montante re-
cuperável do ativo é estimado com a finalidade de mensurar o montante dessa perda, se houver. Se o 
montante recuperável de um ativo calculado for menor que seu valor contábil, o valor contábil do ativo 
é reduzido ao seu valor recuperável. A perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediata-
mente no resultado. 3.10. Passivos circulantes e não circulantes de operações de seguros: Os 
passivos são demonstrados pelos valores conhecidos ou estimados, acrescidos, quando aplicável, dos 
respectivos encargos e variações monetárias ou cambiais incorridos até a data-base das demonstra-
ções contábeis. 3.11. Contratos de seguro: As principais definições das características de um contra-
to de seguro estão descritas no Pronunciamento Técnico CPC 11 - Contratos de seguros, emitido pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis. Contrato de seguro é um contrato em que a Seguradora aceita 
um risco de seguro significativo do segurado, aceitando compensá-lo no caso de um acontecimento fu-
turo, incerto, específico e adverso. A Administração procedeu a análise de seus negócios para determi-
nar que suas operações se caracterizam como “contratos de seguro”. Nessa análise, foram considera-
dos os preceitos contidos no CPC 11 e as orientações estabelecidas pelas normas regulatórias da 
SUSEP. As operações de resseguros são contabilizadas com base nos contratos firmados com as res-
seguradoras. As despesas e receitas oriundas desses contratos são reconhecidas simultaneamente aos 
prêmios de seguros correspondentes. O diferimento dos prêmios de resseguros cedidos é realizado de 
forma consistente com o respectivo prêmio de seguro. Os ativos e passivos financeiros decorrentes 
desses contratos são baixados com base (i) nas prestações de contas emitidas pelos resseguradores 
por meio dos movimentos operacionais periódicos sujeitos à análise da Seguradora e (ii) nas prestações 
de contas preparadas pela Seguradora e que estão sujeitas à análise pelos resseguradores. 3.12. Pro-
visões técnicas de seguros: As provisões técnicas decorrentes de contratos de seguros, segundo as 
práticas contábeis no Brasil, são constituídas de acordo com as determinações do Conselho Nacional 
de Seguros Privados (CNSP), e da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), cujos critérios, 
parâmetros e fórmulas são documentados em Notas Técnicas Atuariais - NTA: • A Provisão de Prêmios 
Não Ganhos (PPNG) é calculada “pro rata” dia, com base nos prêmios emitidos e tem por objetivo pro-
visionar a parcela de prêmios correspondente ao período de risco a decorrer na data-base de cálculo. A 
PPNG considera como data-base para sua constituição a menor data entre a emissão e o início de vi-
gência do risco, de acordo com normativo regulatório específico; • A provisão de prêmios não ganhos - 
riscos vigentes não emitidos (PPNG-RVNE) têm como objetivo estimar a parcela de prêmios não ganhos 
referentes aos riscos assumidos e que estão em processo de emissão, sendo constituída de acordo com 
as normas e especificações estabelecidas em Nota Técnica Atuarial. Destaca-se, ainda, que para os 
ramos que não dispõem de histórico de informações com dados estatísticos consistentes para a aplica-
ção da metodologia disposta na Nota Técnica Atuarial, a PPNG-RVNE é constituída com base nos per-
centuais médios utilizados pelo mercado segurador; • A provisão para sinistros a liquidar (PSL) é cons-
tituída com base na estimativa dos valores a indenizar ao segurado, realizada por ocasião do 
recebimento do aviso de sinistro, em valor considerado suficiente para fazer face aos compromissos fu-
turos. Esta provisão é reavaliada no decorrer do processo até a liquidação ou encerramento do processo; 
• A provisão de sinistros ocorridos e não avisados (IBNR - Incurred But Not Reported) é constituída a 
partir da metodologia descrita em Nota Técnica Atuarial, que se baseia em critério estatístico-atuarial, 
conhecido como triângulo de run-off, que considera o desenvolvimento trimestral ou semestral histórico 

dos sinistros ocorridos e avisados. Para os ramos que não dispõem de histórico de informações com 
dados estatísticos consistentes para a aplicação da metodologia, a provisão é constituída com base nos 
resultados observados nos testes de consistência desta provisão ou através dos percentuais médios 
utilizados pelo mercado segurador; • A Provisão de Sinistros Ocorridos e Não Suficientemente Avisados 
(IBNER - Incurred But Not Enough Reported) é constituída a partir de metodologia descrita em Nota 
Técnica Atuarial, que se baseia em critério estatístico-atuarial conhecido como triângulo de run-off, que 
considera o desenvolvimento mensal histórico dos sinistros avisados e ainda não pagos, cujos valores 
poderão ser alterados ao longo do processo até sua liquidação final; • A provisão de despesas relacio-
nadas (PDR) visa a cobertura dos valores esperados a liquidar relativos a despesas relacionadas a si-
nistros ocorridos, avisados ou não, abrangendo tanto as despesas que podem ser atribuídas individual-
mente a cada sinistro quanto as despesas que só podem ser relacionadas aos sinistros de forma 
agrupada. 3.13. Teste de adequação dos passivos (Liability Adequacy Test - LAT): Conforme dispos-
to na Circular SUSEP nº 648/21, que instituiu o Teste de Adequação de Passivos para fins de elaboração 
das demonstrações contábeis e definiu regras e procedimentos para a sua realização, a seguradora 
deve avaliar se o seu passivo está adequado, utilizando estimativas correntes de fluxos de caixa futuros 
de seus contratos de seguro. Se a diferença entre o valor das estimativas correntes dos fluxos de caixa 
e a soma do saldo contábil das provisões técnicas na data-base, deduzida dos custos de aquisição dife-
ridos e dos ativos intangíveis diretamente relacionados às provisões técnicas resultar em valor positivo, 
caberá à sociedade supervisionada reconhecer este valor na Provisão Complementar de Cobertura 
(PCC), quando a insuficiência for proveniente das provisões de PPNG, PMBaC e PMBC, as quais pos-
suem regras de cálculos rígidas, que não podem ser alteradas em decorrência de insuficiências. Os 
ajustes decorrentes de insuficiências nas demais provisões técnicas apuradas no TAP devem ser efetu-
ados nas próprias provisões. Nesse caso, a Companhia deverá recalcular o resultado do TAP com base 
nas provisões ajustadas, e registrar na PCC apenas a insuficiência remanescente. O TAP foi elaborado 
bruto de resseguro e para a sua realização a seguradora considerou a segmentação estabelecida pela 
Circular SUSEP nº 648/21, ou seja, entre Eventos a Ocorrer e Eventos Ocorridos e, posteriormente, 
entre seguros de Danos e seguros de Pessoas, excluindo-se as operações com seguro DPVAT. Para a 
elaboração dos fluxos de caixa considerou-se as estimativas de prêmios, sinistros, despesas e impostos, 
mensurados na data-base de 31 de dezembro de 2022, descontados pela relevante estrutura a termo da 
taxa de juros livre de risco (ETTJ), com base na metodologia proposta pela SUSEP, usando o modelo de 
Svensson para interpolação e extrapolação das curvas de juros e o uso de algoritmos genéricos em 
complemento aos algoritmos tradicionais de otimização não-linear, para a estimação dos parâmetros do 
modelo. As taxas de sinistralidade aplicadas para cada grupo no Teste de Adequação de Passivos de 31 
de dezembro de 2022 foram, em média, as seguintes: • Seguro de Danos: 46,00%; • Seguro de Pes-
soas: 10,00%. Com base no Estudo Atuarial do Teste de Adequação de Passivos da Seguradora reali-
zado para a data-base de 31 de dezembro de 2022, concluiu-se que o seu passivo por contrato de se-
guro está adequado para os Grupos de Eventos a Ocorrer e de Eventos Ocorridos, não sendo 
necessário o ajuste das provisões constituídas, deduzidas dos custos de aquisição diferidos e dos ativos 
intangíveis diretamente relacionados às provisões técnicas, visto que estas se mostraram superiores 
aos valores estimados dos fluxos de caixa, os quais foram elaborados em conformidade com os parâme-
tros mínimos estabelecidos pela Circular SUSEP nº 648/21. 3.14. Contas a pagar: As contas a pagar 
aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores 
no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido 
no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circu-
lante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo cus-
to amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconhecidas 
ao valor da fatura correspondente. 3.15. Imposto de Renda e Contribuição Social correntes e diferi-
dos: Na Controladora a tributação sobre o lucro compreende o imposto de renda e a contribuição social. 
O imposto de renda é computado sobre o lucro tributável à alíquota de 15%, acrescido do adicional de 
10%, enquanto a contribuição social é calculada à alíquota de 9% sobre o lucro tributável reconhecido 
pelo regime de competência. As inclusões ao lucro contábil de despesas temporariamente não dedutí-
veis ou exclusões de receitas, temporariamente não tributáveis, consideradas para apuração do lucro 
tributável corrente, além dos prejuízos fiscais e bases negativas da contribuição social, geram créditos 
ou débitos tributários diferidos. Na Controlada a provisão para Imposto de Renda é constituída à alíquo-
ta-base de 15% do lucro tributável, acrescida de adicional de 10%. A Contribuição Social Sobre o Lucro 
é calculada considerando a alíquota de 15%. A Lei nº 14.183 de 14 de julho de 2021, elevou a alíquota 
da contribuição social para 20% com vigência até 31 de dezembro de 2021 e volta para a alíquota de 
15% a partir de 1º de janeiro de 2022. E em seguida houve a aprovação da Lei nº 14.446 de 2 de setem-
bro de 2022 que elevou a alíquota da contribuição social para 16% com vigência até 31 de dezembro de 
2022. Assim sendo, o imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados com as mesmas 
taxas acima. 3.16. Ativos contingentes, provisões judiciais e obrigações legais (fiscais e previden-
ciárias): O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes e obriga-
ções legais (fiscais e previdenciárias) são efetuados da seguinte maneira: • Ativos contingentes - não 
são reconhecidos nas demonstrações contábeis, exceto quando da existência de evidências que propi-
ciem a garantia de sua realização, sobre as quais não cabem mais recursos; • Provisões judiciais - são 
reconhecidas nas demonstrações contábeis quando, com base na opinião de assessores jurídicos e da 
Administração, for considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, e sem-
pre que os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingen-
tes classificados como perdas possíveis pelos assessores jurídicos são divulgados em notas explicati-
vas ou reconhecidos contabilmente como provisões judiciais para a parcela que houver expectativa de 
saída de caixa e, aqueles classificados como perdas remotas não são passíveis de provisão ou divulga-
ção; • Obrigações legais (fiscais e previdenciárias) - referem-se a demandas judiciais em que estão 
sendo contestadas a legalidade e a constitucionalidade de alguns tributos e contribuições. Os montantes 
discutidos são integralmente registrados nas demonstrações contábeis e atualizados de acordo com a 
legislação vigente. 3.17. Distribuição de dividendos: A distribuição de dividendos para os acionistas é 
reconhecida como um passivo nas demonstrações contábeis ao final do exercício social, com base no 
estatuto social da Companhia. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na 
data em que são aprovados pelos acionistas. 3.18. Lucro líquido por ação: O lucro por ação básico da 
Companhia para o exercício é calculado pela divisão do lucro atribuível aos acionistas pela quantidade 
de ações da Companhia. Durante o período de reporte a Seguradora não possuía instrumentos ou 
transações que gerassem efeito dilutivo ou antidilutivo sobre o lucro por ação do período e consequen-
temente o lucro por ação básico é equivalente ao lucro por ação diluído segundo os requerimentos do 
CPC 41. 4. Estimativas e julgamentos contábeis relevantes: As demonstrações contábeis são impac-
tadas por políticas contábeis, premissas, estimativas e métodos de mensuração utilizados pelos Admi-
nistradores da Seguradora na elaboração das demonstrações contábeis. A Companhia faz estimativas e 
utilizam premissas que podem impactar os valores informados de ativos e passivos dos próximos perío-
dos. As estimativas e premissas que impactam as informações contábeis são aplicadas de forma consis-
tente. Eventuais mudanças na apuração das estimativas contábeis são aplicadas prospectivamente. As 

Relatório da Administração

Submetemos à apreciação de V.S.as. as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da 
Usebens Holdings Participação S.A., relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, 
elaboradas na forma da legislação societária e normas expedidas pelo Conselho Nacional de Seguros 
Privados (CNSP) e pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), acompanhadas das 
respectivas Notas Explicativas e do Parecer elaborado pelos Auditores Independentes. A Companhia 
através de sua controlada, a Usebens Seguros S.A. (“Seguradora”), envidou esforços na busca de novos 
canais de distribuição, com foco nos produtos de Seguro Prestamista, Habitacional e Automóvel, todos 
com mercado consolidado no Brasil e comercialização em diversas linhas de negócios. Nas linhas de 
Seguro Prestamista e Habitacional, dedicamos esforços para consolidar parcerias com Instituições 
Financeiras que distribuem produtos financeiros como empréstimos, cartões de crédito, consórcios e 
financiamentos. No Seguro Automóvel nossos esforços foram focados em parcerias de distribuição 
digitais, conquistados pelos constantes investimentos em tecnologia, estrutura operacional e 
aprimoramento de nossas ferramentas de pricing, subscrição e comercialização. Estes importantes 
avanços também possibilitaram parcerias com importantes Empresas de rastreamento automotivo, 
Assessorias de Seguros e Corretores. Nesse sentido, a Seguradora se destaca fortemente pela 
proximidade e agilidade que imprime às interações com as Instituições parceiras de distribuição de seus 
produtos de seguro, o que nos diferencia neste mercado altamente competitivo. No exercício, os prêmios 
de seguros atingiram o total de R$ 103.480, representando aumento de 25,75% sobre o ano anterior 

(R$ 82.287). Em termos de prêmios emitidos líquidos, atingimos R$ 105.202 e, em prêmios ganhos, 
R$ 104.354, representando avanço de 35,15% e 12,61% sobre o exercício de 2021, respectivamente 
(R$ 77.839 e R$ 92.666). Nossos índices de sinistralidade atingiram 12,64% sobre os prêmios ganhos, 
ligeiramente superior ao exercício anterior (12,48%), com maior representatividade do Seguro 
Prestamista, maior carteira da Seguradora. Em relação aos custos de aquisição, o índice ficou em 
59,43% sobre os prêmios ganhos, 5,05% abaixo do exercício de 2021 (64,48%). As despesas 
administrativas consolidadas atingiram 19,94% sobre os prêmios emitidos, com aumento de 4,43% 
sobre o exercício anterior (15,51%). A variação se relaciona, principalmente, aos investimentos em 
tecnologia (TI), operacionais e administrativos, com a contratação de novos colaboradores e forte 
desenvolvimento em sistemas, visando estruturar a Seguradora para os próximos anos. Em 2022, o 
resultado financeiro consolidado apresentou incremento de 130,63% em comparação o exercício 
anterior, impulsionado pelo aumento da taxa SELIC, mas com a manutenção da política conservadora 
de investimentos diversificados em títulos públicos e renda fixa. A Companhia encerrou o exercício com 
resultado consolidado antes de impostos e contribuições de R$ 6.740, incremento de 5,94% sobre o 
exercício de 2021 (R$ 6.362). Os acionistas terão direito a receber como dividendo mínimo em cada 
exercício, um percentual do lucro de 25%, conforme definido no seu estatuto. O saldo de lucros líquidos 
tem destinação por determinação da Assembleia Geral dos acionistas, podendo ser transferido para 
Reserva de Aumento de Capital ou outra reserva de lucros. A Companhia e sua controlada continua 

trabalhando no aprimoramento de suas ferramentas de gestão e operação, objetivando suportar o 
crescimento estruturado, rentável e sustentável de nossas operações, com intuito de sempre atender as 
necessidades dos usuários finais (clientes, parceiros, autarquias e colaboradores). Damos grande 
importância à manutenção de adequados controles internos, gestão de riscos, políticas de subscrição, 
fortalecendo a Governança Corporativa, no estrito cumprimento das políticas e dos procedimentos 
estabelecidos pela administração, com observância das leis, normas e procedimentos regulatórios. Os 
esforços continuam na melhoria constante em controles internos e estrutura de gestão de risco. 
Acreditamos que o desempenho do exercício de 2022 representa nossa estratégia de consolidar nossos 
diferenciais no mercado, enquanto buscamos o desenvolvimento de novos produtos e parcerias, o que 
permitirá alcançar nossas metas de crescimento, mantendo a qualidade de nossos controles e serviços. 
Neste contexto, aproveitamos a oportunidade para agradecer aos nossos segurados e parceiros pela 
confiança depositada, às autoridades da Superintendência de Seguros Privados pela orientação e 
atenção dispensadas e aos colaboradores diretos e indiretos da Seguradora, cuja dedicação e trabalho 
foram fundamentais para o desenvolvimento de nossas atividades.

São José do Rio Preto, 27 de abril de 2023
Carlos Gustavo Zago - Diretor Presidente

Alfredo Shimizu Júnior - Contador CRC 1SP208722/O-1

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Atribuível aos acionistas controladores
Reservas de lucros

Capital social Legal Outras
Ajustes de avaliação 

 patrimonial
Lucros 

acumulados Total
Participação dos acionistas 

não controladores
Total 

consolidado
Saldos em 31 de dezembro de 2020 21.857 939 3.675 190 – 26.661 – 26.661
Saldos em 1º de janeiro de 2021 21.857 939 3.675 190 – 26.661 – 26.661
Ajuste com títulos e valores mobiliários (2.152) (2.152) – (2.152)
Lucro líquido do exercício – – – – 3.701 3.701 – 3.701
Proposta para distribuição de resultado
Reserva legal – 185 – – (185) – – –
Dividendos – – – – (879) (879) – (879)
Reserva estatutária – – 2.637 – (2.637) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 21.857 1.124 6.312 (1.962) – 27.331 – 27.331
Saldos em 1º de janeiro de 2022 21.857 1.124 6.312 (1.962) – 27.331 – 27.331
Ajuste com títulos e valores mobiliários 623 623 – 623
Lucro líquido do exercício – – – – 4.227 4.227 – 4.227
Proposta para distribuição de resultado
Reserva legal – 211 – – (211) – – –
Dividendos – – – – (1.004) (1.004) – (1.004)
Reserva estatutária – – 3.012 – (3.012) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 21.857 1.335 9.324 (1.339) – 31.177 – 31.177

As notas explicativas da Administração são partes integrantes das demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Lucro líquido do exercício 4.227 3.701 4.227 3.701
Outros resultados abrangentes 623 (1.962) 623 (1.962)
Ajustes de títulos e valores mobiliários 1.661 (3.567) 1.661 317
Efeitos tributários sobre itens
  dos lucros abrangentes (1.038) 1.605 (1.038) (127)
Total dos resultados abrangentes, líquido
  de efeitos tributários 4.850 1.739 4.850 1.739
Resultado abrangente atribuído a:
Acionistas controladores 4.850 1.739 4.850 1.739
Acionistas não controladores – – – –

As notas explicativas da Administração são partes integrantes das demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA 

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Lucro líquido do exercício 4.227 3.701 4.227 3.701
Ajustes ao lucro líquido
Depreciações e amortizações – – 345 318
Perda (Reversão de perdas) por redução
  ao valor recuperável dos ativos – – 30 23
Perda (Ganho) na alienação de imobilizado e intangível – – – (11)
Resultado de Equivalência Patrimonial (4.310) (3.786) 9 4
Ganho (Reversão de ganho) por redução
  ao valor recuperável dos passivos – – (24) –
Atividades operacionais
Variação dos ativos financeiros (253) (91) (7.991) (4.211)
Variação dos créditos das operações de seguros – – (2.222) (5.956)
Variação dos títulos e créditos a receber 143 962 232 991
Variação dos ativos de resseguro – – 320 1.271
Variação dos créditos fiscais e previdenciários 33 22 2.828 3.905
Variação despesas antecipadas 1 (2) (47) 210
Variação dos custos de aquisição diferidos – – 3.860 9.626
Variação de outros ativos – – (32) –
Variação de fornecedores – – 87 (13)
Variação de outras contas a pagar 1 – 3.154 269
Variação impostos e contribuições 1 (38) 104 (26)
Variação dos débitos de operações
  com seguros e resseguros – – (1.576) 3.438
Variação das provisões técnicas - seguros – – (539) (9.201)
Variação de depósitos de terceiros – – 169 (19)
Variação de Outras Provisões Judiciais – – – (48)
Caixa líquido consumido/gerado nas operações (157) 768 2.934 4.271
Impostos sobre lucros pagos (32) (52) (2.528) (3.031)
Caixa líquido consumido/gerado
  nas atividades operacionais (189) 716 406 1.240
Das atividades de investimento
Dividendos recebidos 289 443 – –
Recebimento pela venda de ativo permanente – – 3 8
Pagamento de compra de ativo imobilizado e intangível – – (231) (84)
Caixa líquido gerado/consumido nas atividades
  de investimento 289 443 (228) (76)
Das atividades de financiamento
Distribuição de dividendos (100) (1.163) (100) (1.164)
Caixa líquido consumido nas atividades
  de investimento (100) (1.163) (100) (1.164)
Aumento líquido/diminuição de caixa
  e equivalentes de caixa – (4) 78 –
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 2 6 68 68
Caixa e equivalente de caixa no final do exercício 2 2 146 68
Aumento líquido/diminuição de caixa
  e equivalentes de caixa – (4) 78 –

As notas explicativas da Administração são partes integrantes das demonstrações contábeis
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DA USEBENS HOLDINGS PARTICIPAÇÃO S.A. EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (EM MILHARES DE REAIS, EXCETO QUANDO INDICADO DE OUTRA MANEIRA)

estimativas e premissas utilizadas pela Companhia e sua Controlada são as melhores disponíveis e 
estão de acordo com as normas aplicáveis e se referem, basicamente, aos seguintes fatores: • Nota 
explicativa nº 7 - Avaliação do valor justo de determinados instrumentos financeiros; • Nota explicativa nº 
8b - Provisão para riscos de créditos - constituída para os créditos vencidos acima de 60 dias e dos 
prêmios vencidos relativos aos riscos decorridos, exceto quando os motivos do atraso estiverem relacio-
nados a questões operacionais entre as partes, para fazer frente às eventuais perdas na realização de 
prêmios a receber; • Nota explicativa nº 10 - Reconhecimento e avaliação de impostos diferidos; • Nota 
explicativa nº 13 - Provisões técnicas de seguros. 5. Gerenciamento de riscos: A Companhia e sua 
Controlada, de forma geral, está exposta aos seguintes riscos provenientes de suas operações e que 
podem afetar, com maior ou menor grau, os seus objetivos estratégicos e financeiros: • Risco de seguro; 
• Risco de crédito; • Risco financeiro/liquidez; • Risco de mercado; • Risco operacional. A finalidade 
desta nota explicativa é apresentar informações gerais sobre estas exposições, bem como os critérios 
adotados pela Companhia e sua Controlada na gestão e redução de cada um dos riscos acima mencio-
nados. A Companhia e sua Controlada dispõe de uma estrutura de gerenciamento de riscos composta 
por princípios, políticas, responsabilidades, procedimentos e ações internas compatíveis com a natureza 
e complexidade dos produtos, processos e sistemas, trabalhando de maneira incessante para o cons-
tante aprimoramento dessa estrutura. 5.1. Risco de seguro: A Companhia e sua Controlada define risco 
de seguro como o risco transferido por qualquer contrato, onde haja a possibilidade futura de que o 
evento de sinistro ocorra e onde haja incerteza sobre o valor de indenização resultante do evento de si-
nistro. Pela natureza intrínseca de um contrato de seguro, o seu risco é de certa forma, acidental e, 
consequentemente, sujeito a oscilações. A gestão de riscos concentra em quatro aspectos principais: • 
Controlar o impacto dos eventos negativos; • Buscar oportunidades visando à obtenção de vantagem 
competitiva; • Alinhar o apetite de risco com a estratégia da Seguradora; • Gerenciar as incertezas ine-
rentes ao alcance dos objetivos. Como parte de sua política de gestão de riscos, a Companhia e sua 
Controlada possui critérios de aceitação e de precificação específicos para cada linha de negócio que 
buscam minimizar riscos de anti-seleção e garantir um nível de rentabilidade adequado frente aos riscos 
assumidos. Os objetivos da subscrição de riscos da Companhia e sua Controlada é desenvolver sua 
carteira de seguros de forma conservadora e rentável. A Companhia e sua Controlada acredita que as 
técnicas de subscrição de riscos que auxiliam na identificação e entendimento do risco e na definição do 
preço de seguros de forma apropriada. Além disso, a Companhia e sua Controlada monitoram a quali-
dade dos negócios por parte das concessionárias, a fim de avaliar e melhorar o seu desempenho. a) 
Concentração de riscos dos contratos de seguro: A concentração de risco dos contratos de seguro 
para as várias modalidades é determinada com base nos prêmios emitidos antes do resseguro levando-
se em conta sua distribuição geográfica e linha de negócios, conforme demonstrado no quadro a seguir:

Consolidado
Prêmios emitidos por região geográfica

Ramos de atuação Sudeste Sul Nordeste Centro-oeste Norte Total
Acidentes pessoais - coletivos 5.228 – – – – 5.228
Acidentes Pessoais Passageiros - APP 8 1 1 – – 10
Assist. e outras coberturas - auto 3.911 126 99 103 55 4.294
Automóvel 4.916 209 183 26 47 5.381
Compreensivo empresarial 419 – – – – 419
Extensão de garantia - veículos 1.289 242 353 153 139 2.176
Prestamista - Coletivo 64.671 667 49 15.385 – 80.772
Prestamista - Individual 56 4 12 2 1 75
Seguro Popular de Automóvel Usado 82 – 4 (1) – 85
R. C. Facultativa Veículos 820 29 38 2 12 901
Riscos Financeiros 46 – – – – 46
Seg. Hab. Apól. Merc.- Demais Cobert. 2.885 1.479 609 273 115 5.361
Seg. Hab. Apól. Merc.- Prestamista 127 324 – 2 – 453
Vida em grupo 1 – – – – 1
Em 31 de dezembro de 2022 84.459 3.081 1.348 15.945 369 105.202
Proporção - % 80,28 2,93 1,28 15,16 0,35 100,00
Em 31 de dezembro de 2021 58.758 3.294 877 14.391 519 77.839
Proporção - % 75,48 4,23 1,13 18,49 0,67 100,00
b) Teste de sensibilidade: A tabela a seguir apresenta o impacto gerado, pelas análises de sensibilida-
de do modelo no lucro líquido, caso a sinistralidade, despesas administrativas e taxas de juros variem 
10% ou 15%, em 31 de dezembro de 2022:

Consolidado
Impacto no Resultado

31/12/2022 31/122021
Bruto de  

resseguro
Líquido de  
resseguro

Bruto de  
resseguro

Líquido de  
resseguro

Aumento de 10% das despesas administrativas (1.234) (1.234) (706) (706)
Redução de 10% das despesas administrativas 1.221 1.221 699 699
Aumento de 15% dos valores de sinistros (1.227) (1.123) (777) (606)
Redução de 15% dos valores de sinistros 1.215 1.112 769 600
Aumento de 10% nas taxas de juros 348 348 128 128
Redução de 10% nas taxas de juros (386) (386) (142) (142)
5.2. Gestão de riscos financeiros: A Companhia e sua Controlada está exposta a riscos financeiros 
associados a sua carteira de títulos e valores mobiliários. Para mitigar esses riscos são levados em 
consideração os requerimentos regulatórios e o ambiente econômico onde são conduzidos os negócios 
da Companhia e sua Controladora e investidos os ativos financeiros. A gestão de riscos financeiros 
compreende as seguintes categorias: • Risco de mercado, que é aquele associado à possibilidade de 
ocorrência de perdas devido às oscilações nos preços de mercado das posições mantidas em carteira; 
• Risco de liquidez, que está relacionado à eventual indisponibilidade de recursos de caixa para fazer 
frente a obrigações futuras da Seguradora; • Risco de crédito, associado à possibilidade de descumpri-
mento de um contrato nos termos em que tenha sido firmado entre as partes. a) Risco de mercado: 
É o risco de que o valor de um instrumento financeiro ou de uma carteira de instrumentos financeiros se 
altere, em virtude da volatilidade das variáveis existentes no mercado (taxa de juros, câmbio, ações, 
etc.), causada por fatores adversos. As transações da Companhia e sua Controlada são realizadas em 
reais, portanto ela não está exposta ao risco de moeda. A Companhia e sua Controlada estão sujeitas 
ao risco de taxas de juros, dada política e o montante aplicado em investimentos remunerados ao CDI 
e, em remunerações baseadas em taxas pós-fixados (indexada à SELIC) em títulos públicos federais. 
Seguindo uma política conservadora, a Companhia e sua Controlada optam pelo investimento em títulos  
públicos para a cobertura das reservas e as demais aplicações financeiras são realizadas em institui-
ções de primeira linha, minimizando o risco de mercado, não necessitando, atualmente, de modelos 
definidos para a avaliação de riscos. As taxas contratadas estão discriminadas na nota explicativa nº 7 
(a). b) Risco de liquidez: Define-se risco de liquidez como a possibilidade da Companhia e sua Contro-
lada não ser capaz de honrar eficientemente suas obrigações - esperadas e inesperadas, correntes e 
futuras, sem afetar suas operações diárias e sem incorrer em perdas significativas. Também é conside-
rado risco de liquidez a possibilidade da Companhia e a sua Controlada não conseguir negociar a preço 
de mercado uma posição - seja devido ao seu tamanho elevado em razão de alguma descontinuidade 
no mercado. O gerenciamento do risco de liquidez tem por objetivo controlar os diferentes descasamen-
tos dos prazos de liquidação de direitos e obrigações, assim como a liquidez dos instrumentos financei-
ros utilizados na gestão das operações. A Companhia e sua Controlada adotam como política a classifi-
cação de seus investimentos na categoria disponíveis para venda, visando mitigar sua exposição ao 
risco de liquidez, como também o excesso de caixa é investido em fundo de investimento com liquidez 
imediata, possibilitando movimentação conforme necessidade apontada no fluxo de caixa. A política de 
risco de liquidez estabelece a avaliação e a determinação do que constitui esse tipo de risco. A Compa-
nhia e sua Controlada elaboram análises de fluxo de caixa projetado e revisa periodicamente as obriga-
ções assumidas e os instrumentos financeiros utilizados, sobretudo os relacionados aos ativos garanti-
dores das provisões técnicas. c) Riscos de crédito: É o risco de que um devedor deixe de cumprir os 
termos de um contrato ou deixe de cumpri-los nos termos em que foi acordado. Mais especificadamente, 
o risco de crédito pode ser entendido como o risco de não serem recebidos os valores decorrentes dos 
prêmios de seguro e dos créditos detidos juntos as instituições financeiras e outros emissores decorren-
tes das aplicações financeiras, pode ser entendido ainda como risco de concentração, risco de liquida-
ção ou ainda o risco de descumprimento de garantias acordadas. A Companhia e sua Controlada, na 
gestão do risco de crédito, vale-se da legislação da Autarquia para minimizar problemas. Importante 
destacar que os prêmios de seguros praticados pela Companhia e sua Controlada, nos ramos em que 
atua são pequenos, o que em tese, diminui de sobremaneira a possibilidade de risco de crédito. Some-se 
a isso, a possibilidade que a Companhia e sua Controlada tem de, em determinados produtos de, rea-
dequar a vigência da apólice/risco de acordo com o prêmio efetivamente pago pelo Segurado, em caso 
de inadimplência. O risco de crédito atribuído a saldos de segurados incorridos a partir da falta de paga-
mento de prêmios somente perdurará durante o prazo de carência especificado na apólice até o venci-
mento, quando a apólice de seguros será paga ou liquidada. 5.3. Gestão de capital: A Companhia e sua 
Controlada executam suas atividades de gestão de risco de capital através de um modelo de gestão 
centralizado com o objetivo primário de atender aos requerimentos de capital mínimo regulatório para o 
segmento de seguro e para o segmento financeiro segundo critérios de exigibilidade de capital emitidos 
pela SUSEP. A estratégia de gestão de risco de capital é de continuar a maximizar o valor do capital da 
Companhia e sua Controlada quanto da otimização tanto do nível como diversificação das fontes de 
capital disponíveis. As decisões sobre a alocação dos recursos de capital são conduzidas como parte da 
revisão do planejamento estratégico periódico da Companhia e sua Controlada. Os esforços da Compa-
nhia e sua Controlada em sua gestão de capital são: (i) manter níveis de capital suficientes para atender 
requerimentos regulatórios mínimos determinados pela SUSEP, (ii) otimizar retornos sobre capital para 
os acionistas. Apresentamos a seguir o cálculo do capital mínimo requerida da Seguradora, para a 
data-base de 31 de dezembro de 2022. i) Capital para a atividade de Seguros: O CNSP - Conselho 
Nacional de Seguros Privados, alterou em 12 de novembro de 2021 os requisitos de cálculo de capital 
regulatório de seguros com a divulgação da Resolução CNSP nº 432/2021 e alterada pela Resolução 
CNSP nº 448/2022. O normativo dispõe sobre as regras de capital regulamentar exigido para autoriza-
ção e funcionamento das sociedades seguradoras, vida e previdência, capitalização e as regras de cál-
culo de capital provenientes dos riscos de crédito, subscrição, operacional e mercado.

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Patrimônio líquido 35.243 30.627
Despesas antecipadas (139) (91)
Ativo intangível (41) (28)
Custos de aquisição diferidos não diretamente relacionados à PPNG (649) (565)
Ajustes associados à variação dos valores econômicos 6.140 4.228
Patrimônio líquido ajustado 40.554 34.171
Capital base (a) 8.100 8.100
Capital de risco de subscrição 18.476 12.422
Capital de risco de crédito 1.795 1.739
Capital de risco operacional 342 296
Capital de risco de mercado 2.450 1.536
Benefício da diversificação (capital de risco) (2.507) (1.834)
Capital de risco (b) 20.556 14.159
Capital mínimo requerido (CMR) - (maior entre (a) e (b)) 20.556 14.159
Patrimônio líquido ajustado (PLA) 40.554 34.171
Suficiência de capital (PLA - CMR) 19.998 20.012
Suficiência do PLA: (PLA - CMR)/CMR 97,29% 141,34%
Liquidez do ativo = (AL)/CMR 134,74% 89,21%
Conforme demonstrado acima, a Seguradora apresentou um superávit de R$19.998 do patrimônio líqui-
do ajustado em 31 de dezembro de 2022 em relação ao Capital Mínimo Requerido, representando uma 
suficiência do PLA em relação ao CMR de 97,29%, não demandando a elaboração do Plano de Regu-
larização de Solvência. 5.4. Risco legal: No curso normal de suas atividades de seguros, a Seguradora 
pode ser envolvida em processos judiciais ou de arbitragem com relação às suas obrigações, que são 
tratadas de acordo com a nossa política de sinistros. Como as práticas da indústria de seguros e ques-
tões legais, judiciais e sociais mudam inesperados e indesejados resultados relacionados aos sinistros 
e suas coberturas poderão surgir. Esses problemas podem ter um efeito negativo nos resultados finan-
ceiros da Seguradora, estendendo a cobertura para além do que foi subscrito ou aumentando a quanti-
dade e os valores envolvidos nas ações judiciais. Na medida em que as decisões judiciais são proferidas 
e estas podem aumentar os valores de indenizações, as reservas de sinistros podem revelar-se insufi-
cientes para cobrir as perdas reais. Nesse caso, a Seguradora ajusta suas reservas ao valor da perda 
provável. Tal ajuste poderá ter um efeito material adverso na sua condição financeira, no seu resultado 
financeiro e em seus fluxos de caixa. 5.5. Risco operacional: Riscos operacionais são os riscos de 
perdas diretas e indiretas resultantes de fatores humanos, eventos externos, processos internos e falhas 
nos sistemas. Os riscos operacionais são inerentes às operações da Seguradora e são típicos de qual-
quer grande operação. As principais fontes de risco incluem confiabilidade dos processos operacionais, 
segurança da informação, terceirização de operações, dependência de fornecedores chave, implemen-
tação de mudanças estratégicas, fraudes, baixa qualidade de serviço aos clientes, continuidade de ne-
gócios, recrutamento, treinamento e retenção de pessoas, e impactos sociais e ambientais. A Compa-
nhia gerencia os riscos operacionais utilizando uma variedade de técnicas e ferramentas para identificar, 
monitorar e mitigar os riscos operacionais de acordo com seu apetite de risco. Estas ferramentas incluem 
autoavaliação de riscos e controles, indicadores de riscos chave (por exemplo, indicadores de fraudes e 
de serviço), análises de cenário e relatórios de perdas. Além disso, a Seguradora desenvolveu alguns 
planos de contingência incluindo gestão de incidente e plano de continuidade de negócios.
6. Caixa e equivalente de caixa:

Controladora Consolidado
Caixa e equivalentes de caixa 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Caixa – – 1 –
Banco Bradesco S.A. – 2 10 25
Banco do Brasil S.A. – – 24 9
Banco Santander Brasil S.A. – – 2 2
Banco J. Safra S.A. – – 84 –
Banco Itaú S.A. 2 – 25 32
Total 2 2 146 68
7. Instrumentos financeiros: a) Composição (custo amortizado):

Controladora Consolidado
Taxa de 

 juros
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
R$ % R$ % R$ % R$ %

Títulos disponíveis para venda
Letras Financeiras do Tesouro Selic – – – – 12.315 16,51 10.950 16,27
Letras do Tesouro Nacional Selic – – – – 33.970 45,54 42.666 53,80
Título de Renda Fixa - Privados – – 14 13,86 26.546 35,59 9.414 7,51
Ativos ao valor justo
  por meio do resultado
Quotas de fundos de investimento
  - não exclusivo 354 100,00 87 86,14 1.505 2,02 3.318 22,02
Total 354 100,00 101 100,00 74.336 99,66 66.348 99,60
Outras aplicações (participação
  no DPVAT) – – – – 254 0,34 251 0,40
Total de aplicações 354 100,00 101 100,00 74.590 100,00 66.599 100,00
b) Composição da aplicação financeira por vencimento: Apresentamos a seguir a composição dos 
títulos e valores imobiliários por prazo e por título. Os títulos de renda fixa privados têm o seu valor atu-
alizado de acordo com os índices pactuados com a instituição financeira e se aproximam ao seu valor 
de mercado. Os títulos de renda fixa públicos tiveram seus valores de mercado obtidos a partir das tabe-

las de referência divulgadas pela Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiros e de 
Capitais (ANBIMA):

Controladora
Custo atualizado

Sem  
vencimento

Abaixo de 
 365 dias

Acima de 
 365 dias Total

Valor  
contábil

Marcação  
a mercado

Ativos ao valor justo por meio
 do resultado
Cotas de fundo de investimento
 - não exclusivo 354 – – 354 354 –
Total em 31 de dezembro de 2022 354 – – 354 354 –

Controladora
Custo atualizado

Sem  
vencimento

Abaixo de 
 365 dias

Acima de 
 365 dias Total

Valor  
contábil

Marcação  
a mercado

Títulos disponíveis para venda
Título de Renda Fixa - Privados – 14 – 14 14
Ativos ao valor justo por meio
 do resultado
Cotas de fundo de investimento
 - não exclusivo 87 – – 87 87 –
Total em 31 de dezembro de 2021 87 14 – 101 101 –

Consolidado
Custo atualizado

Sem  
vencimento

Abaixo de 
 365 dias

Acima de 
 365 dias Total

Valor  
contábil

Marcação a 
 mercado

Títulos disponíveis para venda
Letras Financeiras do Tesouro – – 12.315 12.315 12.331 16
Letras do Tesouro Nacional – – 33.970 33.970 31.684 (2.286)
Título de Renda Fixa - Privados – 12.251 14.295 26.546 26.546 –
Ativos ao valor justo por
  meio do resultado
Cotas de fundo de investimento
  - não exclusivo 1.505 – – 1.505 1.505 –
Outras aplicações
  - Participação DPVAT 254 – – 254 254 –
Total em 31 de dezembro de 2022 1.759 12.251 60.580 74.590 72.320 (2.270)

Consolidado
Custo atualizado

Sem  
vencimento

Abaixo de 
 365 dias

Acima de 
 365 dias Total

Valor  
contábil

Marcação a 
 mercado

Títulos disponíveis para venda
Letras Financeiras do Tesouro – – 10.950 10.950 10.946 (4)
Letras do Tesouro Nacional – – 42.666 42.666 39.103 (3.563)
Título de Renda Fixa - Privados – 9.414 – 9.414 9.414 –
Ativos ao valor justo por meio
  do resultado
Cotas de fundo de investimento
  - não exclusivo 3.318 – – 3.318 3.318 –
Outras aplicações
  - Participação DPVAT 251 – – 251 251 –
Total em 31 de dezembro de 2021 3.569 9.414 53.616 66.599 63.032 (3.567)
c) Movimentação

Controladora
Vlr. Contábil 

 em 31/12/2021 Resgates Aplicações Rendimento
Marcação  

a mercado
Saldo em  

31/12/2022
Títulos disponíveis
  para venda
Título de Renda
  Fixa - Privados 14 (26) 12 – – –
Cotas de fundo
  de investimento
   - não exclusivo 87 (182) 431 18 – 354
Total 101 (208) 443 18 – 354

Controladora
Vlr. contábil 

 em 31/12/2020 Resgates Aplicações Rendimento
Marcação  

a mercado
Saldo em  

31/12/2021
Títulos disponíveis
  para venda
Título de Renda Fixa
  - Privados – (69) 83 – – 14
Cotas de fundo
  de investimento
   - não exclusivo 10 (86) 161 2 – 87
Total 10 (155) 244 2 – 101

Consolidado
Vlr. contábil 

 em 31/12/2021 Resgates Aplicações Rendimento
Marcação  

a mercado
Saldo em 

 31/12/2022
Títulos disponíveis
  para venda
Letras Financeiras
  do Tesouro 10.946 – – 1.366 19 12.331
Letras do Tesouro
  Nacional 39.103 (11.050) – 1.989 1.642 31.684
Título de Renda Fixa -
  Privados 9.414 (100.948) 115.725 2.355 – 26.546
Ativos ao valor justo
 por meio do resultado
Cotas de fundo
  de investimento
   - não exclusivo 3.318 (9.564) 7.668 83 – 1.505
Outras aplicações
  - Participação DPVAT 251 – 3 – – 254
Total 63.032 (121.562) 123.396 5.793 1.661 72.320

Consolidado
Vlr. contábil 

 em 2020 Resgates Aplicações Rendimento
Marcação  

a mercado
Saldo  

em 2021
Títulos disponíveis
  para venda
Letras Financeiras
  do Tesouro 10.143 (10.246) 10.881 165 3 10.946
Letras do Tesouro
  Nacional 33.883 – 6.999 2.108 (3.887) 39.103
Título de Renda
  Fixa - Privados 4.683 (111.224) 115.785 170 – 9.414
Ativos ao valor justo
 por meio do resultado
Cotas de fundo
  de investimento
   - não exclusivo 13.743 (35.261) 24.845 (9) – 3.318
Outras aplicações
  - Participação DPVAT 252 (3) 2 – – 251
Total 62.704 (156.734) 158.512 2.434 (3.884) 63.032
d) Mensuração de valor justo para o reconhecimento de ativos financeiros: Os instrumentos finan-
ceiros que são mensurados pelo valor justo após o reconhecimento inicial, são classificados nos níveis 
1 a 3, com base no grau observável do valor justo: • Mensurações de valor justo de Nível 1 são obtidas 
de preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos; • Mensurações 
de valor justo de Nível 2 são obtidas por meio de outras variáveis além dos preços cotados incluídos no 
Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamen-
te (ou seja, com base em preços); • Mensurações de valor justo de Nível 3 são as obtidas por meio de 
técnicas de avaliação que incluem variáveis para o ativo ou passivo, mas que não têm como base os 
dados observáveis de mercado (dados não observáveis). Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, a men-
suração dos instrumentos financeiros foram obtidas de preços cotados em mercados ativos para ativos 
idênticos (Nível1). O CPC 39, 40 (R1) e 48 requer que a Companhia e sua Controlada calcule o valor 
justo de investimentos classificados como disponíveis para venda que estão em um mercado inativo. Em 
31 de dezembro de 2022, a Seguradora apresentava participação no convênio DPVAT no montante de 
R$ 254. Pelo fato dessa aplicação no DPVAT não apresentar um mercado ativo e também pelo fato de 
seu valor justo não ser confiavelmente medido/mensurado, tais aplicações encontram-se registradas ao 
seu valor de custo. e) Cobertura das provisões técnicas de seguros: Para a garantia das provisões 
técnicas, a Seguradora manteve os seguintes ativos:

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Total das provisões técnicas 94.934 95.473
Letras do tesouro nacional 31.684 39.103
Letras Financeiras do Tesouro 12.331 10.946
Ativos de Resseguro, conforme artigo 49º da Circular SUSEP nº 648/2021 1.231 827
Direito Creditório 3.779 2.912
Custos de aquisição diferidos, efetivamente liquidados, 
 conforme artigo 49º da Circular SUSEP nº 648/2021 52.049 55.243
Total dos ativos garantidores 101.074 109.031
Excedente de cobertura 6.140 13.558
Ativos livres 6937 12.631
Cotas de fundos de investimentos - não exclusivos 1.151 3.231
Título de Renda Fixa - Privados 26.546 9.400
f) Instrumentos financeiros derivativos: Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, a Companhia e sua 
Controlada não possuía operações com instrumentos financeiros derivativos. 8. Prêmios a receber: 
Os prêmios a receber contemplam os prêmios de emissão direta e cosseguro aceito. A seguir, a abertu-
ra dos prêmios a receber e prazo médio de parcelamento (em meses), segregado por ramo de atuação:

Consolidado
Ramos Prazo médio recebimento 31/12/2022 31/12/2021
Acidentes pessoais - individuais 4 3 3
Acidentes Pessoais Passageiros - APP 12 6 3
Assistência e outras coberturas - auto 4 3.454 193
Automóvel 12 4.172 2.391
Extensão de garantia 1 109 1.040
Prestamista 1 13 4
Prestamista - Individual 12 53 3
R. C. Facultativa Veículos 12 441 80
Riscos diversos 1 2 2
Seguro Popular de Automóvel Usado 12 29 383
P-RVNE – 6.739 8.461
Provisão para riscos sobre créditos – (442) (412)
Total 14.579 12.151
Circulante 14.579 12.151
Movimentação do grupo de prêmios a receber

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Prêmios pendentes no início do exercício 12.151 6.273
(+) Prêmios emitidos/reativados 110.812 84.353
(+) IOF 1.711 1.337
(–) Prêmios cancelados (5.243) (5.771)
(–) Recebimentos (103.100) (78.465)
Prêmios riscos vigentes não emitidos (1.722) 4.448
Reversão provisão para perda (30) (24)
Prêmios pendentes no final do exercício 14.579 12.151
a) Prêmios a receber por faixa de vencimento

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Vencidos
Vencidos entre 1 e 30 dias 720 71
Vencidos entre 31 e 60 dias 18 26
Vencidos entre 61 e 180 dias 1.971 15
Vencidos entre 181 e 365 dias 14 11
Vencidos a mais de 366 dias 427 414
A vencer
A vencer entre 1 e 30 dias 1.545 663
A vencer entre 31 e 60 dias 527 466
A vencer entre 61 e 180 dias 1.809 1.639
A vencer entre 181 e 365 dias 1.251 797
P-RVNE 6.739 8.461
Provisão para riscos sobre créditos (442) (412)
Total 14.579 12.151
Os montantes vencidos relevante, referem-se a venda de seguros internacionais que tem seus recursos 
liquidação em trânsito. b) Perda estimada para riscos de crédito: A perda estimada para riscos de 
crédito é constituída com base nos prêmios vencidos, líquido de Imposto sobre Operações Financeiras 
(IOF) com base na análise individual das faturas pendentes de pagamento há mais de 60 dias e dos 
prêmios vencidos relativos aos riscos decorridos, exceto quando os motivos do atraso estiverem relacio-
nados a questões operacionais entre as partes. Em 31 de dezembro de 2022 a provisão para riscos de 
crédito no ativo circulante é de R$ 442 (R$ 412 em 31 de dezembro de 2021).

Movimentação da provisão para riscos de crédito: 
Consolidado

Saldo em 
31/12/2021

Adições no  
exercício

Baixas no  
exercício

Saldo em  
31/12/2022

Acidentes pessoais - individual 3 – – 3
Assist. e outras coberturas - auto 3 12 9 6
Automóvel 397 108 96 409
Extensão de garantia 3 32 31 4
Prestamista - coletivo 1 15 15 1
R. C. Facultativa Veículos 2 15 10 7
Riscos diversos 1 39 38 2
Seguro Popular de Automóvel Usado 2 28 20 10

412 249 219 442
Consolidado

Saldo em 
31/12/2020

Adições no 
exercício

Baixas no  
exercício

Saldo em 
31/12/2021

Acidentes pessoais - individual 2 1 – 3
Assist. e outras coberturas - auto 2 3 2 3
Automóvel 379 59 41 397
Extensão de garantia 3 – – 3
Prestamista - coletivo – 12 11 1
R. C. Facultativa Veículos – 3 1 2
Riscos diversos 1 1 1 1
Seg. Hab. Apól. Merc.- Demais Cobert. 1 34 35 –
Seguro Popular de Automóvel Usado – 4 2 2

388 117 93 412
9. Operações com resseguradoras: a) Composição do ativo: 

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Operações com resseguradoras
Sinistros liquidados a recuperar com resseguradora 224 476
Ativos de resseguros
Provisão de prêmios não ganhos 418 864
Provisão de sinistros ocorridos mas não avisados (IBNR) 292 479
Provisão de Despesas Relacionadas e IBNER 94 (2)
Sinistros Pendentes de Pagamento 558 341
Total 1.586 2.158
b) Movimentação de ativos de resseguros e operações com resseguradoras: 

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Saldos no início do exercício 2.158 3.345
Constituição 804 1.341
Reversão (1.341) (1.911)
Sinistros recuperados (1.181) (2.526)
Sinistros a recuperar 1.146 1.909
Saldos no final do exercício 1.586 2.158
c) Composição por ressegurador

Consolidado
Recuperação de Sinistros Sinistros a Recuperar

Contrato 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Resseguradoras Susep Categoria Tipo
IRB Brasil
  Resseguros S.A. 31623 Local Repasse 278 278 520 283
Swiss Re Brasil
  Resseguros S.A. 38270 Local Repasse 1 5 13 13
Swiss Reinsurance
  Company 42790 Admitida Repasse 1 8 20 19
Austral 
 Resseguradora S.A. 34819 Local Repasse 866 1.618 229 502
Total 1.146 1.909 782 817
d) Demonstração do percentual ressegurado:

Consolidado

Ramos
Prêmios  
emitidos

Resseguro 
 cedido

Prêmios  
retidos % de retenção

% de prêmio de 
 resseguro cedido

2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021
Automóvel 6.292 4.424 12 13 6.280 4.411 99,81% 99,71% 0,19% 0,29%
Extensão de
  garantia - auto 2.185 2.981 (9) 919 2.194 2.062 100,41% 69,17% (0,41)% 30,83%
Prestamista 81.125 63.035 1.428 969 79.697 62.066 98,24% 98,46% 1,76% 1,54%
Seg. Hab. Apól.
  Merc.- Demais
   Cobert. 5.361 5.581 419 389 4.942 5.192 92,18% 93,03% 7,82% 6,97%
Seg. Hab. Apól.
  Merc.-
   Prestamista 454 478 84 84 370 394 81,50% 82,43% 18,50% 17,57%
Vida em grupo 1 – – – 1 – 100,00% 100,00% – –
Total 95.418 76.499 1.934 2.374 93.484 74.125
e) Composição do passivo:

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Prêmios de resseguro a liquidar (líquido de Comissão) 862 1.416
Adiantamento de ressegurador 5.453 5.453
Riscos vigentes e não emitidos de resseguro 171 36
Total 6.486 6.905
f) Composição por ressegurador:

Consolidado
Prêmios de  

resseguro cedidos
Prêmios de  

resseguro a liquidar
Contrato 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Resseguradoras Susep Categoria Tipo
Austral Resseguradora S.A. 34819 Local Repasse (9) 919 19 847
IRB Brasil Resseguros S.A. 31623 Local Repasse 1.931 1.442 798 536
Swiss Re Brasil
  Resseguros S.A. 38270 Local Repasse 5 5 18 13
Swiss Reinsurance
  Company 42790 Admitida Repasse 7 8 27 20
Total 1.934 2.374 862 1.416
10. Créditos tributários: Os saldos de créditos tributários estão compostos da seguinte maneira:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

IR/CSLL 62 54 232 540
Ajustes temporais (a) – – 931 1.605
COFINS a compensar – – 74 56
PIS a compensar – – – 2
Outros 2 11 3 12
Total 64 65 1.240 2.215
(a) Refere-se Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos, registrados para refletir os efeitos fiscais 
futuros referentes aos ajustes negativos sobre os títulos e valores mobiliários mantidos em carteira, 
classificados como “Disponíveis para Venda”. 11. Custo de aquisição diferido: As despesas com custo 
de aquisição são lançadas ao resultado quando da emissão das respectivas apólices de seguro, e dife-
ridas quando devidas. São amortizadas com base no prazo de vigência das apólices (apresentado a 
seguir em meses), por meio de constituição e reversão de custo de aquisição diferido:

Consolidado
Ramos Prazo médio diferimento 31/12/2022 31/12/2021
Assist. e outras coberturas - auto 9 46 33
Automóvel 12 93 15
Extensão de garantia 14 604 721
Prestamista - coletivo 44 54.916 58.782
Prestamista - Individual 12 5 –
R. C. Facultativa Veículos 12 24 4
Riscos diversos 23 – 7
Riscos financeiros 13 27 –
Seguro Popular de Automóvel Usado 12 1 14
Total 55.716 59.576
Circulante 28.835 33.191
Não circulante 26.881 26.385
Movimentação dos custos de aquisição diferidos:

Consolidado
31/12/2022

Corretagem Agenciamento Pró-labore Total
Saldos no início do exercício 22.016 565 36.995 59.576
Constituições 41.925 866 18.997 61.788
Cancelamentos (1.586) – (808) (2.394)
Amortização/reversões/baixas (33.715) (781) (28.758) (63.254)
Saldos no final do exercício 28.640 650 26.426 55.716

Consolidado
31/12/2021

Corretagem Agenciamento Pró-labore Total
Saldos no início do exercício 14.922 452 53.828 69.202
Constituições 33.436 758 15.015 49.209
Cancelamentos (789) – (800) (1.589)
Amortização/reversões/baixas (25.553) (645) (31.048) (57.246)
Saldos no final do exercício 22.016 565 36.995 59.576
12. Participações societárias: A participação societária da Companhia é assim representada:

Controladora

Participação societária Participação Saldo de Investimento
Resultado de  

equivalência patrimonial
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Usebens Seguros S.A. 99,99% 99,99% 35.243 30.627 4.310 3.786
13. Demonstrativos das provisões técnicas:

Consolidado
31/12/2022

Ramos

Provisão  
de prêmios  
não ganhos

Provisão de  
sinistros a  

liquidar IBNR
Outras  

provisões - PDA Total
Acidentes pessoais - coletivos – 1 1 – 2
Acidentes Pessoais Passageiros - APP 4 – – – 4
Assist. e outras coberturas - auto 317 86 85 – 488
Automóvel 3.117 312 80 19 3.528
Extensão de garantia - veículos 3.242 208 291 76 3.817
Prestamista - Coletivo 79.424 3.286 2.838 505 86.053
Prestamista - Individual 49 33 39 – 121
Seguro Popular de Automóvel Usado 9 1 – – 10
R. C. Facultativa Veículos 407 241 32 3 683
Riscos financeiros 67 – – – 67
Seg. Hab. Apól. Merc.- Demais Cobert. – 91 5 – 96
Seg. Hab. Apól. Merc.- Prestamista – – 63 2 65
Total 86.636 4.259 3.434 605 94.934
Circulante 46.804 4.259 3.434 605 55.102
Não circulante 39.832 – – – 39.832

Consolidado
31/12/2021

Ramos

Provisão  
de prêmios  
não ganhos

Provisão de 
 sinistros a 

 liquidar IBNR
Outras  

provisões - PDA Total
Acidentes pessoais - coletivos – – 15 – 15
Acidentes Pessoais Passageiros - APP 2 – – – 2
Assist. e outras coberturas - auto 216 3 1 – 220
Automóvel 1.704 228 28 8 1.968
Extensão de garantia - veículos 4.009 67 600 – 4.676
Prestamista - Coletivo 81.162 2.747 3.961 184 88.054
Prestamista - Individual 3 – – – 3
Seguro Popular de Automóvel Usado 336 – 4 – 340
R. C. Facultativa Veículos 66 64 21 2 153
Riscos diversos 12 – – – 12
Seg. Hab. Apól. Merc.- Prestamista – – 30 – 30
Total 87.510 3.109 4.660 194 95.473
Circulante 50.284 3.109 4.660 194 58.247
Não circulante 37.226 – – – 37.226
a) Movimentação das provisões técnicas

Consolidado
31/12/2022

Provisão  
de prêmios  
não ganhos

Provisão de  
sinistros a 

 liquidar IBNR
Outras  

provisões - PDA Total
Saldos no início do exercício 87.510 3.109 4.660 194 95.473
(+) Constituição/emissão 105.202 – – – 105.202
(–) Diferimento pelo risco decorrido (104.714) – – – (104.714)
(+) Aviso de sinistros – 24.262 – 598 24.860
(+/–) Ajuste/cancelamento sinistros – (11.423) – (42) (11.465)
(–) Pagamento de sinistros – (12.471) – (480) (12.951)
(–) Outras reversões (5.509) 327 (4.660) (189) (10.031)
(+) Outras constituições 4.147 455 3.434 524 8.560
Saldos no fim do exercício 86.636 4.259 3.434 605 94.934
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DA USEBENS HOLDINGS PARTICIPAÇÃO S.A. EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (EM MILHARES DE REAIS, EXCETO QUANDO INDICADO DE OUTRA MANEIRA)

Consolidado
31/12/2021

Provisão de 
prêmios não 

 ganhos

Provisão de 
 sinistros a 

 liquidar IBNR
Outras  

provisões - PDA Total
Saldo no início do exercício 97.889 3.609 3.077 99 104.674
(+) Constituição/emissão 77.839 – – – 77.839
(–) Diferimento pelo risco decorrido (90.895) – – – (90.895)
(+) Aviso de sinistros – 31.478 – 643 32.121
(+/–) Ajuste/cancelamento sinistros – (22.724) – (32) (22.756)
(–) Pagamento de sinistros – (9.820) – (615) (10.435)
(–) Outras reversões (2.832) 893 (3.077) (87) (5.103)
(+) Outras constituições 5.509 (327) 4.660 186 10.028
Saldo no fim do exercício 87.510 3.109 4.660 194 95.473

b) Desenvolvimento de sinistros: A tabela a seguir demonstra a atual estimativa dos sinistros ocorri-

dos comparada com as correspondentes estimativas de anos anteriores: Bruto de resseguro - Admi-

nistrativos e judiciais - Consolidado:

Incorrido (+) IBNR Dez/2017 Dez/2018 Dez/2019 Dez/2020 Dez/2021 Dez/2022 Total
Até a data-base 12.762 16.429 11.692 12.746 10.603 14.388
Um ano mais tarde 7.858 12.786 9.830 11.359 8.177 –
Dois anos mais tarde 8.081 12.910 10.334 12.459 – –
Três anos mais tarde 8.237 13.019 11.031 – – –
Quatro anos mais tarde 8.360 13.405 – – – –
Cinco anos mais tarde 8.470 – – – – –
Posição em 31/12/2022 8.470 13.405 11.031 12.459 8.177 14.388
Pago acumulado Dez/2017 Dez/2018 Dez/2019 Dez/2020 Dez/2021 Dez/2022
Até a data-base (5.728) (10.572) (6.335) (6.251) (5.131) (8.057)
Um ano mais tarde (7.755) (12.624) (9.262) (10.768) (7.608) –
Dois anos mais tarde (7.974) (12.746) (9.618) (11.986) – –
Três anos mais tarde (8.154) (12.957) (10.318) – – –
Quatro anos mais tarde (8.306) (13.194) – – – –
Cinco anos mais tarde (8.470) – – – – –
Posição em 31/12/2022 (8.470) (13.194) (10.318) (11.986) (7.608) (8.057)
Atualização monetária acumulada – – – – – –
Provisão de sinistros
 em 31/12/2022 – 212 714 473 569 6.331 8.299
Sobra/Falta acumulada (R$) 4.292 3.024 661 287 2.426 – –
Sobra/Falta acumulada (%) 50,67% 22,55% 5,99% 2,30% 29,67% – –

Líquido de resseguro - Administrativos e judiciais - Consolidado:

Incorrido (+) IBNR Dez/2017 Dez/2018 Dez/2019 Dez/2020 Dez/2021 Dez/2022 Total
Até a data-base 12.648 16.100 11.396 10.361 9.299 13.036
Um ano mais tarde 7.834 12.506 9.068 8.416 7.008 –
Dois anos mais tarde 8.055 12.580 9.728 9.529 – –
Três anos mais tarde 8.211 12.739 10.425 – – –
Quatro anos mais tarde 8.334 13.122 – – – –
Cinco anos mais tarde 8.445 – – – – –
Posição em 31/12/2022 8.445 13.122 10.425 9.529 7.008 13.036
Pago acumulado Dez/2017 Dez/2018 Dez/2019 Dez/2020 Dez/2021 Dez/2022
Até a data-base (5.715) (10.293) (6.091) (4.928) (4.159) (7.310)
Um ano mais tarde (7.730) (12.344) (8.916) (7.870) (6.481) –
Dois anos mais tarde (7.949) (12.466) (9.273) (9.089) – –
Três anos mais tarde (8.129) (12.677) (9.972) – – –
Quatro anos mais tarde (8.281) (12.914) – – – –
Cinco anos mais tarde (8.445) – – – – –
Posição em 31/12/2022 (8.445) (12.914) (9.972) (9.089) (6.481) (7.310)
Atualização monetária acumulada – – – – – –
Provisão de sinistros em
 31/12/2022 – 208 453 440 527 5.726 7.354
Sobra/Falta acumulada (R$) 4.203 2.978 971 832 2.291 – –
Sobra/Falta acumulada (%) 49,77% 22,69% 9,31% 8,73% 32,69% – –

Os resultados encontrados para cada ano de aviso do sinistro demonstram que as provisões técnicas 

constituídas no Balanço Patrimonial encerrado em cada período de 31 de dezembro estão adequadas, 

uma vez que não resultaram em déficits técnicos quando comparados com os valores efetivamente liqui-

dados ou reavaliados nos anos posteriores. c) Sinistros a liquidar judiciais: A Seguradora possui a 

seguinte quantidade de ações judiciais e saldos de sinistros a liquidar judiciais:

Consolidado
31/12/2022

Faixa (anos) PSL judicial (R$) Quantidade
1 - 2 49 1
2 - 3 141 7
3 - 4 586 7
4 - 5 179 5

955 20

Informações dos sinistros pagos no exercício:

Consolidado

Quantidade Valor de pagamento (R$) Valor de abertura (R$)
46 1.887 1.153

14. Ativos contingentes e provisões judiciais: Em 31 de dezembro de 2022 a provisão judicial não 

relacionada a sinistros no passivo circulante é de R$ 0,00 (R$ 0,00 em 31 de dezembro de 2021) e não 

possui ativos contingentes neste exercício de 2022 e 2021. 15. Patrimônio líquido: 15.1. Capital social: 

O capital social encontra-se representado assim:

% de Participação Quantidade de Ações Capital Social
Sócio 2022 2021 2022 2021 2022 2021
Carlos Gustavo Zago 21,65% 21,65% 2.893.690 2.893.690 5.377 5.377
Marcella Finimundi Verdi Zago 24,60% 24,60% 3.288.284 3.288.284 4.732 4.732
Gustavo Silas Verdi Zago 2,95% 2,95% 394.594 394.594 645 645
Usebens Multi Automóveis Usados Ltda. 50,80% 50,80% 6.790.120 6.790.120 11.103 11.103

13.366.688 13.366.688 21.857 21.857

15.2. Distribuição de resultados: Estatutariamente, estão assegurados aos acionistas dividendos mí-

nimos obrigatórios de 25% sobre o lucro líquido de cada exercício, após constituição da reserva legal. 

Em 28 de maio de 2021, a Companhia deliberou a AGO que aprovou a distribuição de dividendos míni-

mos obrigatórios e alocação do resultado líquido final em “Reserva Legal” e “Outras Reservas de Lu-

cros”. Em 9 de maio de 2022, a Companhia deliberou a AGO que aprovou a distribuição de dividendos 

mínimos obrigatórios e alocação do resultado líquido final em “Reserva Legal” e “Outras Reservas de 

Lucros”. 15.3. Reservas de lucros - reserva legal e outras reservas de lucros: A reserva legal é 

constituída com base em 5% do lucro de cada exercício e não deve exceder 20% do capital social. A 

reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para 

compensar prejuízos ou aumentar o capital. O valor excedente da destinação dos lucros do exercício é 

alocada na conta “Outras Reservas de Lucros”, onde a Companhia pode utilizar mediante deliberação 

de uma Assembleia Geral. 16. Detalhamento das principais contas do resultado: 16.1. Prêmio de 

seguros auferido: 

Consolidado

Prêmios retidos
Variação das  

provisões técnicas Prêmios ganhos
Ramos 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Acidentes pessoais - coletivos 5.681 256 – – 5.681 256
Acidentes pessoais - individuais – 1 – 4 – 5
Acidentes Pessoais 
 Passageiros - APP 10 7 (2) (2) 8 5
Assist. outras coberturas - auto 4.644 351 (100) (72) 4.544 279
Automóvel 5.371 3.120 (1.413) 33 3.958 3.153
Compreensivo empresarial 14 2.604 – – 14 2.604
Extensão de garantia - auto 1.792 3.341 768 96 2.560 3.437
Funeral – 5 – – – 5
Prestamista - coletivo 79.009 65.966 1.737 10.643 80.746 76.609
Prestamista - individual 74 3 (47) (3) 27 –
R. C. Facultativa Veículos 905 119 (341) (56) 564 63
Riscos diversos – 11 12 11 12 22
Riscos financeiros 80 – (67) – 13 –
Seg. Hab. Apól. Merc. - Demais
  Cobert. 5.373 5.575 – – 5.373 5.575
Seg. Hab. Apól. Merc.
 - Prestamista 449 477 – – 449 477
Seguro Popular
  de Automóvel Usado 77 451 327 (275) 404 176
Vida em grupo 1 – – – 1 –

103.480 82.287 874 10.379 104.354 92.666

16.2. Sinistros ocorridos:

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Acidentes pessoais - coletivos 6 (4)
Automóvel (2.581) (1.194)
Assist. e outras coberturas - auto (427) (117)
Extensão de garantia (1.095) (2.555)
Prestamista - coletivo (7.797) (7.474)
Prestamista - individual (203) –
R. C. Facultativa Veículos (570) (47)
Seg. Hab. Apól. Merc. - Demais Cobert. (148) (9)
Seg. Hab. Apól. Merc. - Prestamista (236) (84)
Seguro Popular de Automóvel Usado (140) (78)
Vida em grupo – (2)
Total (13.191) (11.564)

16.3. Custos de aquisição:

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Comissões sobre prêmios retidos (40.533) (35.313)
Outras despesas de comercialização (17.622) (14.812)
Variação dos custos de aquisição diferidos (3.860) (9.626)
Total (62.015) (59.751)

16.4. Despesas administrativas:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Despesas com pessoal próprio (37) (32) (6.009) (4.186)
Despesas com serviços de terceiros (10) (13) (11.399) (6.419)
Despesas com localização e funcionamento (2) (1) (1.443) (886)
Despesas com publicidade e propaganda – – (1.369) (852)
Despesas com publicações (41) (20) (75) (114)
Outras – – (200) (158)
Despesas com donativos e contribuições – – (139) (151)
Total (90) (66) (20.634) (12.766)

16.5. Resultado financeiro:
Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Receitas financeiras
Rendimento das aplicações financeira 18 2 6.157 2.434
Outras receitas financeiras 5 13 117 59
Total 23 15 6.274 2.493
Despesas financeiras
Despesas financeiras - venda de títulos – – (364) –
Outras despesas financeiras (1) (1) (188) (12)
Total (1) (1) (552) (12)
Total do resultado financeiro 22 14 5.722 2.481
16.6. Despesas com tributos:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Despesas com COFINS/PIS (7) (10) (4.528) (4.010)
Impostos federais – – (6) (19)
Impostos estaduais – (1) (16) (2)
Impostos municipais (1) (1) (18) (13)
Taxa de fiscalização – – (1.193) (848)
Contribuição sindical patronal – – (17) (17)
Total (8) (12) (5.778) (4.909)
16.7. Outras receitas e despesas operacionais:

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Outras Receitas - DPVAT 343 1.495
Provisão sobre riscos de créditos (7) (23)
Outras despesas com operações de seguros (835) (267)
Total (499) 1.205
17. Transações com partes relacionadas: 17.1. Partes relacionadas: A Usebens Holdings Participação 
S.A. possui contrato de mútuo com a sua acionistas Usebens Multi Automóveis Usados Ltda. Em 31 de 
dezembro de 2022 o Crédito com Partes Relacionadas no Ativo não circulante foi de R$ 3.795 (R$ 3.938 
em 31 de dezembro de 2021). A Seguradora mantém contrato de “Prestação de Serviços Operacionais, de 
Informática e Outras Avenças” com a empresa Usebens Multi Automóveis Usados Ltda. Durante o exercí-
cio findo em 31 de dezembro de 2022 foram incorridas despesas no montante de R$ 2.400 (R$ 2.560 em 
2021), liquidadas na totalidade dentro dos exercícios. 17.2. Remuneração do pessoal-chave da adminis-
tração: Os honorários atribuídos nos exercícios aos Administradores da Seguradora são:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Remuneração
Pró-Labore e encargos 37 32 1.686 1.094

37 32 1.686 1.094
18. Apuração do Imposto de Renda e Contribuição Social:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Resultado antes do Imposto de Renda (IRPJ) e da
  Contribuição Social (CSLL), líquido de participações 4.234 3.722 6.740 6.362
Expectativa de IRPJ e CSLL, de acordo com
  as alíquotas vigentes (1.440) (1.265) (3.033) (2.863)
Efeito do IRPJ e da CSLL sobre as diferenças 
 temporárias, prejuízos fiscais e base negativa,
   cujos créditos não foram constituídos:
Efeito do IRPJ e da CSLL do incentivo fiscal
  da Lei nº 11.196/2005 – – 338 134
Outros 1.433 1.244 182 68
Despesa com IRPJ e CSLL (7) (21) (2.513) (2.661)
19. Principais ramos de atuação:

Consolidado

Prêmios ganhos
Índice de  

Sinistralidade - %
Índice de  

comissionamento - %
Ramos 2022 2021 2022 2021 2022 2021
Acidentes pessoais - coletivos 5.681 256 – 2 75 57
Acidentes pessoais - individuais – 5 – – – 60
Acidentes Pessoais Passageiros - APP 8 5 – – – –
Assist. outras coberturas - auto 4.544 279 9 42 2 18
Automóvel 3.958 3.153 65 38 2 1
Compreensivo Empresarial 14 2.604 – – 79 81
Extensão de garantia - auto 2.560 3.437 43 74 14 15
Funeral – 5 – – – 80
Prestamista - coletivo 80.746 76.609 10 10 67 70
Prestamista - individual 27 – 752 – 11 –
R. C. Facultativa Veículos 564 63 101 75 4 3
Riscos diversos 12 22 – – 58 41
Riscos financeiros 13 – – 38 –
Seg. Hab. Apól. Merc. - Demais Cobert. 5.373 5.575 3 – 58 58
Seg. Hab. Apól. Merc. - Prestamista 449 477 53 18 42 41
Seguro Popular de Automóvel Usado 404 176 35 44 4 3
Vida em grupo 1 – – – 100 –

104.354 92.666
20. Eventos subsequentes: Em 8 de fevereiro de 2023 o Supremo Tribunal Federal (STF) julgou os Temas 
881 - Recursos Extraordinário n° 949.297 e 885 - Recurso Extraordinário n° 955.227. Os ministros que 
participaram destes temas concluíram, por unanimidade, que decisões judiciais tomadas de forma definiti-
va a favor dos contribuintes devem ser anuladas se, depois, o Supremo tiver entendimento diferente sobre 
o tema. Ou seja, se anos atrás uma empresa conseguiu autorização da Justiça para deixar de recolher 
algum tributo, essa permissão perderá a validade automaticamente se, e quando, o STF entender que o 
pagamento é devido. A Administração avaliou com os seus assessores jurídicos internos os possíveis im-
pactos desta decisão do STF e concluiu que a decisão do STF não resulta, baseada em avaliação da ad-
ministração suportada por seus assessores jurídicos, e em consonância com o CPC 25/IAS 37 Provisões, 
Passivos Contingentes e Ativos Contingentes e o CPC 24/IAS 10 Eventos Subsequentes, em impactos 
significativos em suas demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2022.
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Carlos Gustavo Zago - Diretor Presidente
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Alfredo Shimizu Júnior - CRC 1SP208722/O-1

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos Acionistas e Administradores da Usebens Holdings Participação S.A. São José do Rio Preto - SP.  
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Usebens Holdings 
Participação S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial individual e consolidado 
em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações individuais e consolidadas do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políti-
cas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referi-
das apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, 
individual e consolidada, da Usebens Holdings Participação S.A., em 31 de dezembro de 2022, o 
desempenho, individuais e consolidadas, de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades 
supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). Base para opinião: Nossa au-
ditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, aplicáveis às 
entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). Nossas responsabili-
dades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos indepen-
dentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabili-
dade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acre-
ditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião 
sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Outras informações que acompanham 
as demonstrações contábeis individuais e consolidadas e o relatório do auditor independente: A 
Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relató-
rio da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, nossa responsabili-
dade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de maneira 
relevante, inconsistente com as Demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de maneira relevante. Se, com base no trabalho 

realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da Administração 
e da governança pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas: A Administração da 
Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis in-
dividuais e consolidadas, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às institui-
ções autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis individuais e consolidadas, 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relaciona-
dos com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das ope-
rações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela super-
visão do  processo de elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Responsa-
bilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e conso-
lidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distor-
ções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exerce-
mos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedi-
mentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 

suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apro-
priados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos contro-
les internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Compa-
nhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais ou consolidadas, ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; • Ava-
liamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis individuais e con-
solidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre ou-
tros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de audito-
ria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos.

São José do Rio Preto, 27 de abril de 2023

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. Alfredo Ferreira Marques Filho
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador - CRC 1 SP 154954/O-3

Publicado na Folha de S.Paulo em 29/04/2023.
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